
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.817 - SP (2013/0331266-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GELSO DA SILVA JÚNIOR  
ADVOGADO : ODAIR CHUVITE SILVESTRE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE CONFISSÃO 
INFORMAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VERBETE N. 284 DA SÚMULA 
DO STF. CONDENAÇÃO AMPARADA NO DEPOIMENTO DE POLICIAIS. 
MEIO DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTE. VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– A desconexão do conteúdo normativo do dispositivo com as 
razões do recurso especial configura deficiência de fundamentação, a convocar 
a incidência do verbete n. 284 da Súmula do STF. 

– O depoimento de policiais constitui elemento idôneo a embasar 
o édito condenatório quando em conformidade com as demais provas dos 
autos. Precedente.

– Incide o enunciado n. 83 desta Corte quando a decisão proferida 
pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 
Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Assusete Magalhães e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.817 - SP (2013/0331266-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : GELSO DA SILVA JÚNIOR  
ADVOGADO : ODAIR CHUVITE SILVESTRE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 715/717, por 

mim proferida, em que neguei provimento ao agravo em razão do óbice da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, bem como por estar o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência deste Tribunal.

Insurge-se a defesa contra a aplicação da Súmula n. 284/STF ao caso em 

apreço. Prossegue reafirmando que a condenação do agravante se deu com base 

unicamente em em confissão informal.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 404.817 - SP (2013/0331266-1)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos. 

A defesa alega que a condenação do recorrente fora fundamentada em 

confissão informal não ratificada em juízo, e, para isso, aponta como violado o artigo 157 do 

CPP.

No entanto, o comando do referido artigo não serve para respaldar a tese da 

recorrente e infirmar o fundamento do acórdão atacado, o que atrai a incidência do verbete n. 

284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
182 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM FULCRO 
NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. FURTO DE R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS) EM 
DINHEIRO E 1 (UM) APARELHO CELULAR AVALIADO EM R$ 159,00 
(CENTO E CINQUENTA E NOVE REAIS). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR QUE NÃO SE ENQUADRA 
NA DEFINIÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL DE BAGATELA. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. É deficiente a argumentação do recurso especial quando nos 

dispositivos infraconstitucionais invocados não há comando normativo capaz 
de embasar a insurgência aduzida no apelo nobre. Aplicação da Súmula n.º 284 
do Pretório Excelso.

[...]
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 319.332/MG, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/09/2013).

Ainda que assim não fosse, importante anotar que consta do acórdão recorrido 

Documento: 1292939 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2014 Página  3 de 4



 
 

 
que "não há razão para se duvidar da palavra dos policiais, posto que seus depoimentos 

merecem integral credibilidade, não havendo qualquer elemento apto a abalar sua convicção, 

vez que a versão foi confirmada pelo auto de prisão em flagrante e por todo o conjunto 

probatório" (fl. 575).

Vê-se que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte superior que já decidiu que "a regra ínsita no art. 155 do Código de Processo Penal 

permite que elementos oriundos da fase inquisitorial possam servir de fundamento à 

sentença, desde que outros elementos colhidos na fase judicial corroborem tal entendimento" 

(ut, HC 232.232/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira – Desembargadora convocada 

do TJ/PE –, Sexta Turma, DJe 19/08/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Documento: 1292939 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331266-1 AREsp 404.817 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  109807  10982007  90992616720098260000  990092420135

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GELSO DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : ODAIR CHUVITE SILVESTRE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : GILMAR SOARES MALTA
CORRÉU : JOSIVALDO PINHEIRO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GELSO DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : ODAIR CHUVITE SILVESTRE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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